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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

Pró-Reitoria de Administração
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

(Pregão Eletrônico Sistema de Registro de Preços - Compras)

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES E MANUTENÇÃO

 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2022 SISPP 

UASG 150182

Processo Administrativo nº 23069.172604/2022-81

 

1. DO OBJETO.

1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por menor preço,  conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, tem por objeto a contratação de empresa especializada para serviços de
podas, remoções de indivíduos arbóreos e tratamento fitossanitário, da Universidade Federal Fluminense, conforme especificações
constantes neste Termo de Referência e seus Anexos.

 

ITEM DESCRIÇÃO CATSER VALOR
TOTAL

1

Tratamento Fitossanitário em espécies arbóreas, Serviços de Poda, Remoção
de Galhos e Outros nas dependências da UFF, nos municípios de Niterói, Volta
Redonda, Angra do Reis, Petrópolis, Nova Friburgo, Rio das Ostras, Macaé,
Campos dos Goytacazes, Cachoeira de Macacu, Santo Antônio de Pádua e
Iguaba Grande (todos no RJ)

15130 R$1.682.633,81

1.1.1. Detalhamento do Item 1, a ser licitado, conforme Anexo II - Planilha de Formação de Custos:

Item Descrição FONTE CÓDIGO Unid. Quantidade
Preço

Unitário
(A)

BDI
PRÇO

UNITÁRIO
TOTAL

Preço Total

1

TRATAMENTO
FITOSSANITÁRIO
EM ESPÉCIES
ARBÓREAS

               

1.1
Dendrocirurgia em
espécies vegetais de
qualquer natureza

SCO-RJ PJ
40.10.0200 un 40 R$

1.033,78 25,77% R$ 1.300,19 R$ 52.007,40

1.2 Tratamento de
árvores com lesoes
acima de 0,50m2,
compreendendo:
raspagem do
material necrosado,
aplicacao de
fungicidas,
inseticidas,
hormonios e
impermeabilizantes,
fechamento das
cavidades com
espuma de
poliuretano coberta
com nata de
cimento e
incorporacao de
materias para

SCO-RJ PJ
40.10.0350

un 40 R$ 213,20 25,77% R$ 268,14 R$ 10.725,66
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enriquecimento do
solo.

1.3

Controle
fitossanitário de
espécies vegetais de
qualquer natureza.

SCO-RJ PJ
40.10.0150 un 60 R$ 319,57 25,77% R$ 401,92 R$ 24.115,39

2 SERVIÇOS DE PODA                

2.1

Poda em altura de
árvore com
diâmetro de tronco
menor que 0,20 m e
até 5 metros de
altura. Serviço a ser
realizado com
operários em cesto
acoplado ao
guindauto.

SINAPI 98532 un 150 R$ 116,26 25,77% R$ 146,22 R$ 21.933,03

2.2

Poda em altura de
árvore com
diâmetro de tronco
maior ou igual a
0,20 m e menor que
0,40 m e
considerando a
altura entre 5 m e
10 m. Serviço a ser
realizado com
operários em cesto
acoplado ao
guindauto.

SINAPI 98533 un 300 R$ 314,59 25,77% R$ 395,66 R$ 118.697,94

2.3

Poda em altura de
árvore com
diâmetro de tronco
maior ou igual a
0,40 m e menor que
0,60 m e
considerando a
altura entre 10 m e
15 m. Serviço a ser
realizado com
operários em cesto
acoplado ao
guindauto.

SINAPI 98534 un 300 R$ 809,10 25,77% R$ 1.017,61 R$ 305.281,50

2.4

Poda em altura de
árvore com
diâmetro de tronco
maior ou igual a
0,60 m e
considerando a
altura maior que 15
m. Serviço a ser
realizado com
operários em cesto
acoplado ao
guindauto.

SINAPI 98535 un 300 R$
1.270,87 25,77% R$ 1.598,37 R$ 479.511,93

3
SERVIÇOS DE
REMOÇÃO DE
GALHOS

               

3.1

Remoção e
transporte de
galhos e folhas, por
unidade de árvore
podada, com auxílio
de caminhão e
transporte.

    un 1050 R$ 125,07 25,77% R$ 157,30 R$ 165.165,55

4 VEÍCULOS                
4.1 Caminhão com

Carroceria Fixa,
capacidade de 7,5t,
com motorista,
material de

SCO-RJ EQ
05.05.0400

h 1560 R$ 184,43 25,77% R$ 231,96 R$ 361.853,85
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operação e material
de manutenção,
com as seguintes
especificações
mínimas: motor
diesel de 162CV.
Custo horário
produtivo.

4.2

Caminhão com
Carroceria Fixa,
capacidade de 7,5t,
com motorista, com
as seguintes
especificações
mínimas: motor
diesel de 162CV.
Custo horário
improdutivo (motor
desligado).

SCO-RJ EQ
05.05.0406 h 660 22,47 25,77% R$ 28,26 R$ 18.651,94

4.3

Caminhoneta de
servico, com cabine
e cacamba, com
motor
bicombustivel,
cabine simples, com
ar condicionado e
direcao hidraulica,
capacidade de carga
minima de 650Kg,
tracao 4 x 2, com
motorista e
material de
operacao. Custo
horario improdutivo
(motor
funcionando).
(desonerado)

SCO-RJ AD
15.15.0100 h 1560 R$ 56,00 25,77% R$ 70,43 R$ 109.872,66

4.4

Caminhoneta de
servico, com cabine
e cacamba, com
motor
bicombustivel,
cabine simples, com
ar condicionado e
direcao hidraulica,
capacidade de carga
minima de 650Kg,
tracao 4 x 2, com
motorista. Custo
horario improdutivo
(motor desligado).
(desonerado)

SCO-RJ AD
15.15.0150 h 660 R$ 17,85 25,77% R$ 22,45 R$ 14.816,96

  VALOR TOTAL               R$1.682.633,81

 

1.2. Os preços para formação de custos dos serviços deste termo de referência foram estimados com base em pesquisa de
preços ao Banco de Preços do SINAPI e SCO-RIO, com referência de maio de 2022.

1.3. O valor considerado inexequível se dará com base no artigo 48 da Lei 8666/93.

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de
60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

1.5. Os serviços serão prestados em todas as unidades da UFF no estado do Rio de Janeiro, conforme anexo VII.

1.6. Com o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, foi permitido estabelecer o critério de disputa dos licitantes na
fase de lances (Modo Aberto ou Aberto-Fechado).

1.7. Ressalta-se, inicialmente, que cada modo de disputa possui características específicas que os tornam mais ou menos
vantajososa depender das condições relacionadas à estrutura do mercado, à natureza do objeto e ao arranjo local de fornecimento
dos bens e serviços. Note que a vantajosidade a ser perseguida relaciona-se a maior quantidade de incentivos que o modo de disputa
é capaz de fornecer para que o desenho dos mecanismos de seleção do fornecedor possibilite o alcance do melhor resultado para a
administração, mitigando-se o risco da ocorrência de disfunções entre os agentes participantes que afetem a ampla concorrência e o
melhor preço à administração pública.
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1.8. Pelo exposto, e considerando ainda o número expressivo de prestadores dos serviços em vendas para o governo
devido ao baixo grau de concentração e o risco da ocorrência da maldição do vencedor dada a heterogeneidade dos
produtos/serviços comercializados, sugere-se o modo de disputa do Pregão do tipo ABERTO E FECHADO.

 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO.

2.1. A UFF dispõe de contratos de limpeza externa e jardinagem e de manutenção de rede elétrica que envolvem alguns
tipos de manejo de árvores, mas que não conseguem atender a todas as demandas de manejo da vegetação da UFF.

2.2. Tais contratos não possuem a capacidade técnica necessária para determinados serviços, os quais exigem profissionais
habilitados e responsáveis técnicos.

2.3. Além disso, o manejo da vegetação arbórea dos Campi da UFF deve ser feita de forma preventiva e corretiva, por meio
de podas, remoções e tratamento fitossanitário de indivíduos arbóreos que apresentem risco à integridade física da comunidade
acadêmica e do patrimônio da Universidade.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO.

3.1. A contratação pretendida abrange a prestação de serviços de podas, remoções de indivíduos arbóreos e tratamento
fitossanitário. O faturamento será de acordo com a prestação de serviços executados.

3.2. A contratação proposta resultará benéfica e vantajosa, uma vez que:

3.3. Será exercida dentro dos limites das Unidades Acadêmicas e Administrativas da UFF, por empresa especializada
devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com utilização de mão de obra qualificada e
equipamentos auxiliares à execução dos serviços;

3.4. Não implicará em custos com contratação, treinamento e administração de mão de obra;

3.5. Os padrões definidos contam com especificações usuais no mercado, permitindo mensuração qualitativa e quantitativa
dos resultados, maximizando o aproveitamento dos serviços prestados;

3.6. Os parâmetros definidos para o objeto da licitação e para prestação dos serviços possibilitam obter preço compatível
com a finalidade estabelecida;

3.7. Ao ser adotada a modalidade licitatória Pregão na forma Eletrônica, por ser realizada à distância, confere ao
procedimento maior transparência e impessoalidade, aumentando a possibilidade de se obter o menor preço;

3.8. O objeto será licitado em um único item, visando à obtenção de ganho de escala e economia processual;

3.9. A contratação dos serviços com o fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários e específicos à sua
execução será vantajoso à Administração, pois a UFF não possui equipamentos próprios para executá-los e, assim sendo, evitará a
necessidade de formalização de outro processo visando a locação dos mesmos, o que demandaria mais recursos financeiros,
humanos e logísticos. Ademais, eventual insucesso da locação de tais equipamentos e máquinas poderia gerar, consequentemente,
impossibilidade da execução dos serviços.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

4.1. Trata-se de serviço, sem fornecimento de mão de obra dedicada, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018,
não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.4. O serviço de Tratamento Fitossanitário, por se tratar de procedimento realizado para o controle de insetos nocivos,
plantas parasitas, fungos, nematoides, que afetam o desenvolvimento e vigor das árvores, deverá ser feito por empresa habilitada
com o Licenciamento das Atividades de Jardinagem Profissional (SLAM). O manejo de pragas utiliza tecnologias químicas, orgânicas e
técnicas adequadas para controlar pragas, doenças ou plantas daninhas.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.

5.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507 de 2018, constituindo-se em
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Universidade,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.3. Os serviços, objeto desta licitação, serão prestados de forma contínua e visam a atender à necessidade da
Universidade de forma permanente e contínua por um período de 12 (doze) meses, assegurando a integridade do patrimônio público
ou o funcionamento das atividades da Universidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço
público ou o cumprimento da missão do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade.
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5.4. A solicitação foi elaborada a partir das necessidades da UFF em todos os seus Campi universitários situados no Estado
do Rio de Janeiro. As quantidades relacionadas visam à manutenção dos serviços continuados durante o período de 12 (doze) meses,
conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

5.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

5.6. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

 

6. COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

6.1. Para atendimento aos critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL deverão ser apresentados pelo Licitante:

6.1.1. Certidão expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou pelo Conselho Regional de Biologia –
CRBio, em plena validade, constando o registro ou inscrição  da empresa individual ou pessoa jurídica no respectivo conselho do
domicílio ou sede da licitante, no ramo de atividade objeto da presente licitação, qual seja,  agronomia, engenharia agrônoma,
engenharia florestal ou biologia, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência;

6.1.2. Quando da efetivação da contratação, as certidões emitidas por conselho profissional de outros estados deverão
apresentar visto do respectivo conselho do Estado do Rio de Janeiro, conforme determina o art. 14º da Resolução nº 1.121/2019 do
CONFEA, observado o Inciso II do § 1º do seu art. 3º. Para fins de habilitação, tal documento não necessita ser apresentado com o
referido visto.

6.2. Para atendimento aos critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL:

6.2.1. Comprovação de que possui em seu corpo técnico, na data da assinatura do contrato, profissional de nível superior
em  agronomia, engenharia agrônoma, engenharia florestal ou biologia, reconhecido pelo conselho profissional correspondente
(CREA ou CRBio) para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços em nome da licitante.

6.2.2. Esta comprovação poderá ser feita pela mencionada no item 6.1.1.

6.2.3. Comprovação da qualificação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT (com
registro de atestado), expedida pelo CREA ou pelo CRBio, da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, que demonstre a
respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e que  conste o registro do atestado de capacidade técnica, relativa à
execução dos serviços de poda com equipamento de elevação, com atividade concluída, comprovando ter executado contrato com
um mínimo de 30% (trinta por cento) dos serviços elencados no presente Termo de Referência, ou seja, poda com equipamento de
elevação em, pelo menos, 315 (trezentos e quinze) indivíduos arbóreos, num prazo de 01 (um) ano ou 12 (doze) meses.

6.2.4. A comprovação deverá vir acompanhada de  atestados  ou declarações  emitidos e  fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que a mesma já executou serviços semelhantes ao exigido no subitem anterior.

6.2.5. Admite-se a soma de atestados de capacidade técnica a fim de se atingir o quantitativo mínimo especificado no item
6.2.3, desde que todos os serviços tenham sido realizados dentro do período de 1 (um) ano ou 12 (doze) meses.

6.2.6. Todos os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita
Federal do Brasil (RFB);

6.2.7. Estes  documentos  deverão  mencionar o endereço e  telefone do declarante e ser assinado por seu representante
legal,  devidamente identificado e autorizado para tal fim, reservando-se o direito da CPL de promover diligências para os
esclarecimentos que julgar pertinente.

6.2.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas os serviços.

6.2.9. Os documentos necessários para a comprovação de que o profissional responsável pela obra está vinculado a licitante,
são:

a) da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como Contratante; ou

b) da ficha de registro do empregado constando a Licitante como empregador; ou

c) do contrato social da Licitante em que conste o profissional como sócio; ou

d) do contrato de prestação de serviços celebrado de acordo com a legislação civil comum; ou

e) de declaração de que o Licitante contratará, até a data da assinatura do Contrato decorrente desta licitação, o(s)
profissional(is) detentor(es) da(s) certidão(ões) de acervo técnico apresentada(s) nessa fase, acompanhada de
anuência desse(s) profissional(is) em trabalhar na prestação do serviço.

6.2.10. No caso de duas ou mais Licitantes apresentarem os mesmos atestados de um mesmo profissional, como
comprovação de qualificação técnica, elas serão inabilitadas.

6.3. A licitante deverá apresentar o Licenciamento das Atividades de Jardinagem Profissional (SLAM), válido, o qual se
encontra inserida no rol de atividades sujeitas a licenciamento ambiental, conforme consta no Anexo I, Grupo 55, do Decreto
n°44.820/2014 que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental

6.4. Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP no
IBAMA, conforme a Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, c/ca Instrução Normativa IBAMA n°1/2009.

6.5. Licença de Porte e Uso de Motosserra (LPU), conforme a Portaria IBAMA n°149, de 30 de dezembro de 1992.
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7. VISTORIA PARA LICITAÇÃO.

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do
local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10 horas às 16
horas.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à
data prevista para a abertura da sessão pública.

7.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu responsável técnico, deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.4. A solicitação de vistoria deverá ser encaminhada para o endereço cma.soma@id.uff.br indicando telefone para contato
e agendamento.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

8.1. Critérios ambientais e de segurança:

8.1.1. Serão observados o que dispões os critérios de sustentabilidade ambiental na Instrução Normativa n.º 01 de
19/Jan/2010 da SLTI/MPOG e demais legislação vigente, visando obter uma maior economia no consumo de energia e de água.

8.1.2. Os serviços deverão ser planejados e executados visando a economia da manutenção e operacionalização das
edificações, na redução do consumo de energia e de água, bem como na utilização de equipamentos e materiais, que reduzam o
impacto ambiental, tais como: utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis e biodegradáveis;

8.1.3. Deve ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, equipamentos de origem local, para a execução e
manutenção.

8.1.4. A empresa contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando
couber:

8.1.4.1. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro
de 2003;

8.1.4.2. Todas as ferramentas e equipamentos deverão ser fornecidos pela Contratada, em perfeito estado de uso e de acordo
com todas as legislações pertinentes. Devem ser acompanhados de todos os acessórios para a correta execução dos serviços, bem
como os devidos registros.

8.1.4.3. Utilizar todos os materiais de sinalização, que deverão ser fornecidos pela Contratada, em perfeito estado de uso e
devem ser acompanhados de todos os acessórios para a correta execução das tarefas.

8.1.4.4. Utilizar 

8.1.4.5. Utilizar todos os EPI’s (Equipamento de Proteção Individual) e EPC’s (Equipamento de Proteção Coletiva) necessários e
exigidos para a execução dos serviços, que são de responsabilidade da Contratada.

8.1.4.6. Os serviços serão executados conforme demanda, não gerando a obrigação de contratação integral de todos os itens,
e serem realizados nos municípios de Niterói, Volta Redonda, Angra do Reis, Petrópolis, Nova Friburgo, Rio das Ostras, Macaé,
Campos dos Goytacazes, Cachoeira de Macacu, Santo Antônio de Pádua e Iguaba Grande (ambos estado RJ).

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO.

9.1. Os atores que participarão da gestão do contrato se configuram em Gestor e Fiscalização técnica, com atribuições
estabelecidas pelo presente Termo de Referência.

9.2. A comunicação a ser estabelecida com o prestador de serviço só deverá ser feita pelos fiscais e Gestor, através de
notificações oficiais ou e-mails. Nenhum outro servidor da Universidade poderá designar, responsabilizar ou notificar a contratante.

9.3. O serviço a ser contratado poderá ser implantado por etapas e de maneira gradativa, considerando que o pagamento
será apenas daquilo que já foi autorizado expressamente por autoridade competente e executado.

9.4. A medição será realizada pelo formulário de IMR (Instrumento de Medição de Resultado) e sua produtividade
estabelecida neste Termo de Referência.

 

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS.

10.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar a mão de obra, materiais, equipamentos,
ferramentas, utensílios e insumos necessários à execução das atividades deste Termo de Referência.

10.2.  Fornecer todos os produtos necessários e suficientes para a execução dos serviços.

10.3. A contratada deverá utilizar os seguintes materiais: cones de sinalização com refletivo, bandeirolas de sinalização,
cavaletes padrão CET, fitas zebradas e outros que sejam pertinentes à execução do serviço.

10.4. A contratada deverá fornecer aos trabalhadores os seguintes EPIs, dentre outros que podem ser exigidos no decorrer
do contrato:
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10.4.1. Capacete florestal, com proteção facial e auricular;

10.4.2. Capacete de segurança – aba total com jugular;

10.4.3. Óculos de segurança para proteção dos olhos contra luminosidade intensa e contra impactos de partículas volantes;

10.4.4. Protetor auricular;

10.4.5. Bota de segurança com proteção a agentes de energia elétrica;

10.4.6. Luvas de segurança para proteção das mãos do usuário contra agentes escoriantes, cortantes e perfurantes;

10.4.7. Capuz para proteção do crânio e pescoço contra riscos de origem térmica;

10.4.8. Capa de chuva de PVC;

10.4.9. Protetor solar;

10.4.10. Manga para proteção do braço e do antebraço contra agentes cortantes e perfurantes;

10.4.11. Perneira para proteção da perna contra agentes cortantes e perfurantes;

10.4.12. Equipamentos para trabalho em altura: corda de poliamida (12mm), cinto paraquedista com talabarte e travaquedas;

10.4.13. Os uniformes e EPIS deverão estar de acordo com as Normas de Segurança no Trabalho.

 

11. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA.

11.1. A Contratada deverá comprovar, por certidão expedida pelo CREA ou CRBio, capacidade de efetuar as manutenções
necessárias nos equipamentos e sistemas especificados neste Termo de Referência.

11.2. O início da execução do Objeto de Contrato se dará em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Termo de
Contrato, estando o mesmo condicionado a emissão da ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS, que deverá ser feita pela Fiscalização de
Contrato.

11.3. A Contratada deverá orientar seus profissionais a registrarem em Livro de Ocorrências todo e qualquer fato relevante
ou anormalidade referente ao contrato.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

12.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.6. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;

12.7. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.8. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.9. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

12.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

12.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

12.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida
pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas
ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.
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12.16. Possibilitar a execução dos serviços aos fins de semana e feriados.

 

13. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

13.4. Utilizar empregados habilitados  e orientá-los acerca dos riscos que envolvem suas atividades e capacitá-los para que
executem os serviços de modo seguro, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.5. A contratada deverá fornecer aos trabalhadores EPIs com o Certificado de Aprovação (CA) válido, e atender a todos os
itens dispostos na Norma Regulamentadora (NR) Nº 6 – Equipamento de proteção individual;

13.6. Apresentar certificados de treinamento da Norma Regulamentadora nº 11 – Transporte, movimentação, armazenagem
e manuseio de materiais de todos os trabalhadores que irão operar os caminhões antes do início da execução dos trabalhos.
Conforme item 11.1.6 da NR 11, os operadores de equipamentos de transporte motorizado deverão ser habilitados e só poderão
dirigir se durante o horário de trabalho portarem um cartão de identificação, com o nome e fotografia, em lugar visível;

13.7. Capacitar os trabalhadores que utilizarão as máquinas e equipamentos necessários para a execução do serviço, em
observância ao disposto no item 12.16 da Norma Regulamentadora nº 12  – Segurança no trabalho em máquinas e
equipamentos,  cumprir todos os dispositivos do anexo V da NR 12  – Motosserras e cumprir todos os dispostos no anexo XII –
Equipamentos de guindar para elevação de pessoas e realização de trabalho em altura;

13.8. Disponibilizar cesta aérea isolada, no equipamento de guindar, e em conformidade com os dispostos no anexo XII da
Norma Regulamentadora nº 12 – Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos;

13.9. Apresentar certificados de treinamento da Norma Regulamentadora nº 35  – Trabalho em altura  – de todos os
trabalhadores que realizarão atividades executadas acima de 2,00m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda antes do
início da execução dos trabalhos;

13.10.   Apresentar certificados de treinamento da Norma Regulamentadora nº 10 e SEP (Sistema Elétrico de Potência) dos
trabalhadores que executarão poda nas proximidades de rede elétrica;

13.11. Apresentar toda documentação referente à Saúde e Segurança do Trabalho para a contratante, como, entre outros:
ASO, ficha de entrega de EPIs, de treinamentos e outros que possam ser exigidos ao curso do contrato, em matéria de Saúde e
Segurança do Trabalho e consoante às Normas Regulamentadoras;

13.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

13.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

13.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local dos serviços.

13.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.17. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.

13.19. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

13.20. Responsabilizar-se pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos provenientes dos serviços, incluindo o
fornecimento do Manifesto de Resíduos.
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13.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.22. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

13.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

13.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.25. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

13.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;

13.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas
e legislação;

13.30. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.31. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

13.32. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres,
e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO.

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade
do contrato.

 

16. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação
dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de
1993.

16.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução
dos serviços e do contrato.

16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo
de Referência.

16.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.

16.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
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16.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de
todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

16.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo XXX, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade
da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que
a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

16.10. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços.

16.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

16.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

16.13. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

16.14. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

16.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida,
bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

16.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

16.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

16.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de
2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

16.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO.

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e/ou setorial ou pela equipe de fiscalização
após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais zeladores pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

17.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
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fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.8. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas
previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será
encaminhado ao gestor do contrato;

17.9. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.10. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.13. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.14. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

17.15. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

17.16. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com
base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

17.17. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas
em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DO PAGAMENTO.

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da
Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de
Referência.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período de prestação dos serviços;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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18.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

I - não produziu os resultados acordados;

II - deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

III - deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Edital.

18.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

18.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.

18.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

18.14. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

18.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do Contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

18.16. Será rescindido o Contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus ficado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da Contratante.

18.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
ar go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.18. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro
societário servidor público da ativa do órgão Contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) = (6/100)/365

 

19. REAJUSTE.

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

19.2. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

19.5. Nas aferições finais, o índice u lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser u lizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO.

20.1. O adjudicatário prestará garanti a de execução do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com
validade durante a execução do Contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a
5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

20.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da
assinatura do Contrato, a Contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

20.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

20.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do Contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

20.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o
término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

20.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e obrigações trabalhistas e
previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

20.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

20.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária.

20.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

20.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene cios do ar
go 827 do Código Civil.

20.11. No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u lizados quando da contratação.

20.12. Se o valor da garantia for u lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se
a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no ficada.

20.13. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.14. Será considerada extinta a garantia:

I - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas
em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

II - no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

20.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

20.16. A Contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no
Contrato.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

I - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

II - ensejar o retardamento da execução do objeto;

III - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

IV - comportar-se de modo inidôneo; ou

V - cometer fraude fiscal.
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21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;

II - Multa de:

a) 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor do Contrato em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior
ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 3,2% por dia sobre o valor do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia(seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato;as penalidades de multa
decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

21.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.3, 20.2.4, 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 
Tabela 1

 
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do Contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor do Contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do Contrato
4 1,6% ao dia sobre  o valor do Contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do Contrato

Tabela 2
 

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado
e por dia 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência 02

7 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por
dia 01

8 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 03

 

21.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
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I - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e
cobrados judicialmente.

21.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

21.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

21.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come do por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no Edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica estão descritos no item 6 neste Termo de Referência.

22.4. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para o item em disputa.

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário para o item.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

23.1. Após aprovação deste Termo de Referência, será indicado disponibilidade orçamentária, através de Pré-Empenho,
indicando os recursos necessários ou de outro documento comprobatório.

 

 

DOCUMENTO ASSINADO
ELETRONICAMENTE

Adalberto Caldas Marques
Filho

Coordenador de Manutenção –
CMA/SOMA

SIAPE 362703

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

PLANILHA DE PREÇOS (ANEXO II)

SERVIÇO: PODA DE INDIVÍDUOS ARBÓREOS SINAPI-RJ: 05/2022

Item Descrição FONTE CÓDIGO Unid.
Quantida

de

Preço 

Unitário (A)
BDI

PRÇO

UNITÁRIO

TOTAL

Preço Total

1 TRATAMENTO FITOSSANITÁRIO EM ESPÉCIES ARBÓREAS

1.1 Dendrocirurgia em espécies vegetais de qualquer natureza SCO-RJ PJ 40.10.0200 un 40 R$ 1.033,78 25,77% R$ 1.300,19 R$ 52.007,40

1.2

Tratamento de árvores com lesoes acima de 0,50m2, 

compreendendo: raspagem do material necrosado, 

aplicacao de fungicidas, inseticidas, hormonios e 

impermeabilizantes, fechamento das cavidades com 

espuma de poliuretano coberta com nata de cimento e 

incorporacao de materias para enriquecimento do solo.

SCO-RJ PJ 40.10.0350 un 40 R$ 213,20 25,77% R$ 268,14 R$ 10.725,66

1.3
Controle fitossanitário de espécies vegetais de qualquer

natureza.
SCO-RJ PJ 40.10.0150 un 60 R$ 319,57 25,77% R$ 401,92 R$ 24.115,39

2 SERVIÇOS DE PODA

2.1

Poda em altura de árvore com diâmetro de tronco menor 

que 0,20 m e até 5 metros de altura. Serviço a ser realizado 

com operários em cesto acoplado ao guindauto.

SINAPI 98532 un 150 R$ 116,26 25,77% R$ 146,22 R$ 21.933,03

2.2

Poda em altura de árvore com diâmetro de tronco maior

ou igual a 0,20 m e menor que 0,40 m e considerando a 

altura entre 5 m e 10 m. Serviço a ser realizado com 

operários em cesto acoplado ao guindauto.

SINAPI 98533 un 300 R$ 314,59 25,77% R$ 395,66 R$ 118.697,94
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2.3

Poda em altura de árvore com diâmetro de tronco maior

ou igual a 0,40 m e menor que 0,60 m e considerando a 

altura entre 10 m e 15 m. Serviço a ser realizado com 

operários em cesto acoplado ao guindauto.

SINAPI 98534 un 300 R$ 809,10 25,77% R$ 1.017,61 R$ 305.281,50

2.4

Poda em altura de árvore com diâmetro de tronco maior 

ou igual a 0,60 m e considerando a altura maior que 15 m. 

Serviço a ser realizado com operários em cesto acoplado ao

guindauto.

SINAPI 98535 un 300 R$ 1.270,87 25,77% R$ 1.598,37 R$ 479.511,93

3 SERVIÇOS DE REMOÇÃO DE GALHOS

3.1
Remoção e transporte de galhos e folhas, por unidade de

árvore podada, com auxílio de caminhão e transporte.
un 1050 R$ 125,07 25,77% R$ 157,30 R$ 165.165,55

4 VEÍCULOS

4.1

Caminhão com Carroceria Fixa, capacidade de 7,5t, com 

motorista, material de operação e material de 

manutenção, com as seguintes especificações mínimas: 

motor diesel de 162CV. Custo horário produtivo.

SCO-RJ EQ 05.05.0400 h 1560 R$ 184,43 25,77% R$ 231,96 R$ 361.853,85

4.2

Caminhão com Carroceria Fixa, capacidade de 7,5t, com 

motorista, com as seguintes especificações mínimas: motor 

diesel de 162CV. Custo horário improdutivo (motor

desligado).

SCO-RJ EQ 05.05.0406 h 660 22,47 25,77% R$ 28,26 R$ 18.651,94

4.3

Caminhoneta de servico, com cabine e cacamba, com 

motor bicombustivel, cabine simples, com ar condicionado 

e direcao hidraulica, capacidade de carga minima de 650Kg,

tracao 4 x 2, com motorista e material de operacao. Custo 

horario improdutivo (motor funcionando).(desonerado)

SCO-RJ AD 15.15.0100 h 1560 R$ 56,00 25,77% R$ 70,43 R$ 109.872,66
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4.4

Caminhoneta de servico, com cabine e cacamba, com 

motor bicombustivel, cabine simples, com ar condicionado 

e direcao hidraulica, capacidade de carga minima de 650Kg,

tracao 4 x 2, com motorista. Custo horario improdutivo 

(motor desligado).(desonerado)

SCO-RJ AD 15.15.0150 h 660 R$ 17,85 25,77% R$ 22,45 R$ 14.816,96

VALOR TOTAL R$1.682.633,81

OBSERVAÇÕES :

1) * BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) utilizado em conformidade ao Acórdão Nº 2622/2013 - TCU para serviços em obras de edificações e áreas anexas (valor

médio do BDI)

2) Para proposta preencher apenas os itens relativos aos preços unitarios (coluna (A))
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PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

COMPOSIÇÃO ITEM 3.1

REMOÇÃO E TRANSPORTE DE GALHOS E FOLHAS, POR ÁRVORE PODADA, COM AUXÍLIO DE CAMINHÃO E TRANSPORTE ATÉ

LOCAL DEFINIDO PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (SEM BDI)

ITEM FONTE
CÓDIGO

ITEM
UNIDADE QUANTIDADE

VALOR UNITÁRIO
(R$)

SUBTOTAL
(R$)

1

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, PESO 

BRUTO TOTAL 16.000 KG, CARGA ÚTIL 

MÁXIMA 13.071 KG, DISTÂNCIA ENTRE 

EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE

CAÇAMBA M

ETÁLICA - INCLUINDO MOTORISTA, 

MANUTENÇÃO, DEPRECIAÇÃO, IMPOSTOS,
SEGURO E MATERIAIS

SINAPI 5811 HORA 0,50 R$ 200,67 R$ 100,34

2
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

SINAPI 88316 HORA 1,00 R$ 24,73 R$ 24,73

TOTAL GERAL R$ 125,07
Fonte: Sinapi RJ 05/2022
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(razão social da empresa

licitante) (n.º do CNPJ)

ANEXO II

COMPOSIÇÃO DE BDI - Benefícios e Despesas Indiretas

(MODELO) (Folha sem desoneração)

SERVIÇO: PODA DE INDIVÍDUOS ARBÓREOS da UFF pelo período de 12
meses

ITEM DESCRIÇÃO TAXA
1 Administração Central (AC) 4,00%

2 Seguro + Garantia (S + G) 0,80%

3 Risco ( R ) 1,27%

4 Outros (especificar) (O) 0,00%

5 Subtotal [(AC + S + G + R + O)] 6,07%

6 Despesas Financeiras (DF) 1,23%

7 Lucro (L) 7,00%

8 Outros (especificar) (O) 0,00%

9 Subtotal [(1+DF)x(1+L)x(1+O)] 8,32%

Total de Benefícios e Despesas - TBD (incidência de subtotal 9 sobre subtotal 5) 14,89%

10 Impostos e Taxas

COFINS 3,00%

PIS 0,65%

ISS 5,00%

Subtotal de Impostos (COFINS+PIS+ISS) 8,65%

Contribuição Previdenciária sobre receita bruta 
(CPRB)

0,00%

Total de Tributos (COFINS+PIS+ISS+CPRB) = TT 8,65%
VALOR DO BDI = [(1+TBD) / (1-TT)]-1 25,77%

Local e data:

Responsável Técnico pelo Orçamento: CREA:

Responsável legal pela empresa:

OBS: A planilha deve ser assinada pelo responsável técnico pela sua confecção (Art. 14 Lei 5.194/66), 

identificado através de carimbo com número do CREA e pelo representante legal da empresa, com carimbo do 

Fórmula utilizada:

PV = CD x (1 + BDI%/100) < > BDI = [ (1     +(AC     +     S     +     R     +     G))     x     (1     +DF)     x     (1     +     L)   ] -1

sendo: (1 -TT)

PV - preço de venda 

CD - custo direto

BDI - benefícios e despesas indiretas

AC - Taxa de despesa de Administração 

Central S - Taxa de seguros

R - Taxa de risco

G - Taxa de garantias

DF - Taxa de despesas 

financeiras L - Taxa de lucro

I - Taxa de impostos
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO     III     -     MINUTA     DO     TERMO     DE     CONTRATO     nº     _/2022/AD  

Contrato de Prestação de Serviços nº /2022/AD que entre si fazem 
a Universidade Federal Fluminense e a empresa                             .

A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Educação,

com sede  na  Rua  Miguel  de  Frias  nº  09,  Icaraí,  Niterói,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  doravante  denominada

CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.523.215/0001-06, neste ato representada pelo seu Magnífico Reitor,

Professor ANTONIO CLÁUDIO  LUCAS DA NOBREGA, nomeado por Decreto Presidencial publicado no DOU  de

21/11/2018, portador da cédula de identidade nº 047142036, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº

808.987.697-87, e a Empresa                           , inscrita no CNPJ/MF sob n.º                                       , com sede à

                                                                                        ,   neste   ato   representada   pelo   seu                                  ,   Sr.   (ª)

                                          , portador da Cédula de Identidade n.º                   , expedida pela                 e do CPF/MF n.º

                                      , doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este Contrato em conformidade com o

que consta do Processo Administrativo n.º 23069.172604/2022-81, e em observância às disposições da Lei nº 8.666,

de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente do Pregão nº 100/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1. Contratação de empresa especializada para serviços de podas, remoções de indivíduos arbóreos e tratamento
fitossanitário, da Universidade Federal Fluminense, conforme especificações constantes neste Termo de
Referência e seus Anexos.

1.2. O descritivo abaixo deverá ser preenchido conforme item (itens) vencedor (es):
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Ite
m

Descrição
Unid

.
Quantidade

Preço
Unit.

BDI
Preço Unit.

Total
Preço Total

1
TRATAMENTO
FITOSSANITÁRIO  EM
ESPÉCIES ARBÓREAS

1.1
Dendrocirurgia  em  espécies
vegetais  de qualquer
natureza

un 40
R$

1.033,7
8

25,77% R$ 1.300,19 R$ 52.007,40

1.2

Tratamento  de  árvores  com
lesoes  acima de  0,50m2,
compreendendo:  raspagem
do  material  necrosado,
aplicacao  de fungicidas,
inseticidas,  hormonios  e
impermeabilizantes,
fechamento  das cavidades
com  espuma  de  poliuretano
coberta com nata de cimento
e incorporacao  de  materias
para enriquecimento do solo.

un 40 R$ 213,20 25,77% R$ 268,14 R$ 10.725,66

1.3
Controle  fitossanitário
de espécies vegetais de
qualquer natureza.

un 60 R$ 319,57 25,77% R$ 401,92 R$ 24.115,39

2 SERVIÇOS DE PODA

2.1

Poda  em  altura  de  árvore
com  diâmetro de  tronco
menor  que  0,20  m  e  até  5
metros  de  altura.  Serviço  a
ser  realizado com operários
em  cesto  acoplado  ao
guindauto.

un 150 R$ 116,26 25,77% R$ 146,22 R$ 21.933,03

2.2

Poda em  altura de árvore
com diâmetro de  tronco
maior  ou  igual  a  0,20  m  e
menor  que  0,40  m  e
considerando a altura entre
5  m  e  10  m.  Serviço  a  ser
realizado com operários  em
cesto acoplado ao
guindauto.

un 300 R$ 314,59 25,77% R$ 395,66 R$ 118.697,94

2.3

Poda em  altura de árvore
com diâmetro de  tronco
maior  ou  igual  a  0,40  m  e
menor  que  0,60  m  e
considerando a altura entre
10 m e 15 m. Serviço a ser
realizado com operários  em
cesto acoplado ao
guindauto.

un 300 R$ 809,10 25,77%
R$ 1.017,61

R$ 305.281,50

2.4

Poda  em  altura  de  árvore
com  diâmetro de  tronco
maior  ou  igual  a  0,60  m  e
considerando  a  altura  maior

un 300
R$

1.270,8
7

25,77% R$ 1.598,37 R$ 479.511,93
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que  15  m. Serviço a ser
realizado com operários em
cesto acoplado ao guindauto.

3
SERVIÇOS DE REMOÇÃO

DE GALHOS

3.1 Remoção e transporte de 
galhos e folhas, por unidade 
de árvore podada, com auxílio
de caminhão e transporte.

un 1050 R$ 122,00 25,77% R$ 157,30 R$ 165.165,55

4 VEÍCULOS

4.1

Caminhão  com  Carroceria
Fixa, capacidade de 7,5t, com
motorista, material  de
operação  e  material  de
manutenção,  com  as
seguintes especificações
mínimas:  motor  diesel  de
162CV. Custo  horário
produtivo.

h 1560 R$ 184,43 25,77% R$ 231,96 R$ 361.853,85

4.2

Caminhão  com  Carroceria
Fixa, capacidade  de  7,5t,
com  motorista,  com as
seguintes  especificações
mínimas: motor  diesel  de
162CV.  Custo  horário
improdutivo (motor
desligado).

h 660 R$ 22.47 25,77% R$ 28,26 R$ 18.651,94

4.3

Caminhoneta  de  servico,
com cabine e cacamba, com
motor bicombustivel, cabine
simples,  com  ar
condicionado  e direcao
hidraulica,  capacidade  de
carga minima  de  650Kg,
tracao 4 x 2, com motorista e
material de operacao. Custo
horario  improdutivo  (motor
funcionando).(desonerado)

h 1560 R$ 56,00 25,77% R$ 70,43 R$ 109.872,66

4.4

Caminhoneta  de  servico,
com cabine e cacamba, com
motor bicombustivel, cabine
simples,  com  ar
condicionado  e direcao
hidraulica,  capacidade  de
carga minima  de  650Kg,
tracao 4 x 2, com motorista.
Custo  horario  improdutivo
(motor desligado).
(desonerado)

h 660 R$ 17,85 25,77% R$ 22,45 R$ 14.816,96

VALOR TOTAL R$1.682.633,8
1

2. CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de assinatura pela UFF,

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização
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formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017,

atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham

sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (. ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão

dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLAUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no

orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4.2. Gestão/Unidade:

4.3. Fonte:

4.4. Programa de Trabalho:

4.5. Elemento de Despesa:

4.6. PI:

4.7. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito

e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

7. CLAUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência,

anexo do Edital.

8. CLAUSULA OITAVA- MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados,

a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

9. CLAUSULA NOVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
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11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78

da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade 

competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.

77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas,  e o não recolhimento das contribuições sociais,

previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do

CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão,  o  fiscal  administrativo deverá verificar  o  pagamento pela  CONTRATADA das verbas

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º

05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.7.1. a garantia contratual,  prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de

natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos

prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até

que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo

de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da

CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser

executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos

termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor

da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do

Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020.

12.2.1.A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

12.2.2.A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração,
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do

ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de

1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da

União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro de Niterói/RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma via eletrônica que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

Niterói (RJ),        de                       de 2022.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO IV – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 
 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO  
 
1. INTRODUÇÃO 

O procedimento a ser adotado pela gestão do contrato de prestação de SERVIÇO DE ROÇADA, encontra-se 
descrito neste documento, que deverá ser efetuado periodicamente pela equipe responsável pela 
fiscalização da execução dos serviços, gerando relatórios mensais de prestação dos serviços executados, 
sendo estes encaminhados ao gestor do Contrato. 

 
2. OBJETIVO 

Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA na 
execução do contrato de prestação de serviços. 

 
3. REGRAS GERAIS 

A avaliação da CONTRATADA na prestação de serviços será feita por meio da análise do Indicador de 
Qualidade (IQ). 
 

4. CRITÉRIOS  
No “Formulário de Avaliação de Qualidade do Serviço¨ (Anexo I-A) devem ser atribuídos os valores 3 (três), 
1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos “Realizado”, “Parcialmente 
Realizado” e “Não Realizado”, respectivamente. 
 

4.1. CRITÉRIOS DA PONTUAÇÃO A SER UTILIZADA EM TODOS OS ITENS AVALIADOS: 
 

Realizado Parcialmente Realizado Não Realizado 

03 (três) pontos 01 (um) ponto 0 (zero) ponto 

 
4.2. CONDIÇÕES COMPLEMENTARES 

 
a) Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), o gestor do Contrato deverá realizar reunião com a 

CONTRATADA, até 10 (dez) dias após a medição do período, visando proporcionar ciência quanto ao 
desempenho dos trabalhos realizados naquele período de medição e avaliação. 

 
b) Havendo reincidência será aplicada sanção administrativa conforme Tabela de Avaliação de Serviço, 

independente se a soma da pontuação for maior ou igual ao percentual de 80% (oitenta por cento) 
obtido no Indicador de Qualidade. 

 
c) Na impossibilidade de se avaliar determinado item, deverá ser atribuída a pontuação máxima. 

 
d) Sempre que a CONTRATADA solicitar prazo visando o atendimento de determinado item, esta 

solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo gestor do contrato. Nesse 
período, esse item não deve ser analisado. 
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5. COMPOSIÇÃO DO INDICADOR DE QUALIDADE 
Será formado baseado no percentual obtido no “Formulário de Avaliação de Qualidade do Serviço¨ (Anexo 
I-A). 

 
a) Cálculo do Indicador de qualidade (IQ): corresponde a pontuação obtida através da avaliação mensal 

dos serviços prestados, conforme os critérios constantes no Formulário de avaliação do Indicador de 
Qualidade. Será mensurado através do seguinte cálculo: 

 
IQ= (I1+I2+I3+I4+I5)) X 100 
                 15 
 
Onde: 
IQ= Indicador de qualidade 
I1= Pontuação do Item 1 
I2= Pontuação do Item 2 
I3=Pontuação do Item 3 
I4=Pontuação do Item 4 
I5=Pontuação do Item 5 
 

 
 

6. PENALIDADES 
 

6.1. As penalidades aplicadas serão baseadas na pontuação obtida no “Formulário de Avaliação de 
Qualidade do Serviço¨ (Anexo I-A).  As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com o 
seguinte quadro:  

 
 

% obtido no Formulário 
de Avaliação de 

Qualidade 

Parâmetro para emissão do valor da 
Nota Fiscal 

SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

≥ 80 % 

Pagamento integral (100%) do 
quantitativo gerado pelo Indicador de 
Qualidade com geração de atestado de 
capacidade técnica 

Sem penalidade 

60% ≤IQ≤80% 
Pagamento de 95% do quantitativo 
gerado pelo Indicador de Qualidade 

Advertência  

60% ≤IQ≤80% e 
reincidência 
ou 
Reincidência em 
pontuação zero nos 
itens 

Pagamento de 95% do quantitativo 
gerado pelo Indicador de Qualidade 

Multa administrativa de 20 
% do valor da nota fiscal do 
serviço 

IQ<60% 
Pagamento de 80% do quantitativo 
gerado pelo Indicador de Qualidade 

Multa administrativa de 20 
% do valor da nota fiscal do 
serviço; rescisão do 
contrato; suspensão 
temporária de participação 
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em licitação e 
impedimento de contratar 
com a Administração 
Pública 

 
 

7. RESPONSABILIDADES 
 

7.1. Fiscal: 
 
• Responsável pela avaliação da CONTRATADA utilizando o “Formulário de Avaliação de Qualidade do 

Serviço¨ (Anexo I-A) e encaminhamento de toda documentação ao Gestor do Contrato juntamente com as 
justificativas, para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um). 

 
7.2. Gestor do Contrato: 
 
• Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhamento das consolidações e do 

relatório para pagamento da CONTRATADA; 
• Responsável pela aplicação de advertência à CONTRATADA e encaminhamento de conhecimento à 

autoridade competente; 
• Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia da 

CONTRATADA; 
• Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial ou Final. 
 

8. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 
 

8.1. Cabe ao fiscal do contrato com base no “Formulário de Avaliação de Qualidade do Serviço¨ (Anexo I-
A), efetuar o acompanhamento diário do serviço prestado, registrando e arquivando as informações de 
forma a embasar a avaliação mensal da CONTRATADA. 

 
8.2. No final de cada mês de apuração, o fiscal do contrato deve encaminhar, em até 05 (cinco) dias após o 

fechamento das medições, O “Formulário de Avaliação de Qualidade do Serviço¨ (Anexo I-A) gerado 
no período, acompanhado das justificativas para os itens que receberam notas 0 (zero) ou 1 (um) para 
o Gestor do Contrato. 

 
8.3. Cabe ao Gestor do Contrato, mensalmente, e com base em todos os Formulários de Avaliação de 

Qualidade do Serviço gerados durante este período, consolidar a avaliação de desempenho da 
CONTRATADA frente ao contrato firmado e encaminhar uma via para a CONTRATADA. 

 
8.4. De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição seguinte as penalidades cabíveis 

previstas neste procedimento, garantindo Defesa Prévia à CONTRATADA. 
 
8.5. Cabe ao Gestor do Contrato encaminhar mensalmente à CONTRATADA, no fechamento das medições, 

Quadro Resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês, o desempenho global da 
CONTRATADA em relação aos conceitos alcançados pela mesma. 
 
 
 

ANEXO II-A – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DO SERVIÇO 
 

Formulário de Avaliação de Qualidade do Serviço da Contratada. 
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Contrato número: 
 

Setor: Período: Data: 

Contratada: 

Responsável pela Fiscalização: 

Gestor do Contrato: 

 

ITEM CRITÉRIO SUB-CRITÉRIO INDICADOR PONTUAÇÃO 

 
 

1 
Deveres 

Cumprimento dos 
Deveres da 
contratada  

100% dos deveres 
cumpridos 

3 

 
≥90%<100% das 

obrigações cumpridas 
1 

<90% das obrigações 
cumpridas 

0 

 
 

2 

 
Atendimento 

Atendimento 
dentro dos prazos 

estabelecidos 

Atendimento realizado 3 

 
Atendimento 

parcialmente realizado 
1 

Atendimento não 
realizado 

0 

 
 

3 
Documentação 

Entrega dos 
Documentos  

Solicitação cumprida 3 

 
 
 
 

Solicitação 
parcialmente cumprida 

- entrega de 
documentação 

incompleta 

1 

Solicitação não 
cumprida no prazo 

0 

 
 

4 

Material e 
Equipamentos 

Garantir o 
fornecimento dos 
equipamentos e 

materiais 
utilizados e 
contratados 

Solicitação cumprida 3 

 
 
 
 

Solicitação 
parcialmente cumprida 

- entrega de material 
incompleta 

1 

Fornecimentos não 
cumprido no prazo 

0 

 
4 

Garantia dos 
serviços 

Cumprimento das 
Garantias dos 

serviços prestados 

Pagamento realizado 
dentro do prazo legal 

3 

 
Pagamento realizado 
de forma incompleta 

1 

Pagamento realizado 
fora do prazo legal 

0 

 

 
 

ANEXO II-C – FORMULÁRIO DE FORMAÇÃO DE VALOR PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
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Contrato nº: Validade: Empresa: 
 

Responsável pela fiscalização: Gestor do contrato: Data: 
 

Parcela: 
 

Mês: 

 
 

INDICADOR DE QUALIDADE 

MECANISMO DE CÁLCULO IQ= [Soma da pontuação do Indicador/15] x 100 

PERCENTUAL INDICADOR DE QUALIDADE   

 

VALOR DO SERVIÇO PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

Mecanismo de Cálculo % obtido no 
Indicador de 
Qualidade 

% Desconto  

≥ 80 % Sem desconto 

60% ≤IQ≤80% 
5% de desconto do valor da 
nota fiscal 

60%≤IQ≤80% e 
reincidência ou 
Reincidência em 
pontuação zero nos 
itens 

25% de desconto do valor 
da nota fiscal  

IQ<60% 
40% de desconto do valor 
da nota fiscal 

Reincidência no 
descumprimento 
das obrigações 
contratuais 

15% de desconto do valor 
da nota fiscal 

Cálculo % Obtido no Indicador de Qualidade= 
% Desconto= 

Valor do Serviço (R$)  
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ANEXO V-A DO EDITAL DE LICITAÇÃO PE N.º 100/2022/AD

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL, E DISPENSA DE VISTORIA)

(em papel timbrado do licitante)

[Cidade], [dia] de [mês] de 2020.

À Universidade Federal Fluminense

A/C: Coordenação de Licitação da Pró-Reitoria de Administração

Assunto: Referência Edital de Licitação por Pregão Eletrônico n.º 100/2022/AD 

Prezados Senhores:

1.1. Declaramos que a empresa _____________________________, inscrita no CNPJ___________________, Inscrição
Estadual  ___________________,  estabelecida  no  endereço
____________________________________________, através de seu representante:

1.2. Passamos às mãos de V. Sª, a nossa proposta para execução, por empreitada por preço unitário, de acordo com o
Edital de licitação por Pregão Eletrônico n.º 100/2022/AD e seus anexos.

1.3. O valor mensal proposto é de R$ XX,XX (valor por extenso), e o valor global anual proposto é de R$ XX,XX (valor
por extenso).

1.4. Em anexo, encaminhamos a planilha resumo de orçamento, conforme modelo que nos foi apresentado como
Anexo IV, com os valores resultantes da composição de custo e formação de preços, elaborado na planilha do mo -
delo do Anexo V e seu prazo de validade é de [número de dias] dias corridos.

1.5. O prazo para execução dos serviços é de 12 [doze] meses, a contar da data de assinatura do contrato.

1.6. Declaramos expressamente, que nos preços propostos, estão inclusas todas as despesas concernentes ao forneci -
mento da mão de obra necessária, uniformes, encargos sociais, benefícios e despesas indiretas, licenças inerentes
à especialidade e tributos, e tudo o mais necessário à perfeita e cabal execução dos mesmos.

1.7. Acompanham a presente proposta, os documentos requeridos, e aproveitamos para confirmar nosso endereço
para eventual correspondência e o banco com o qual mantemos relações comerciais.

Identificação dos dados básicos do Licitante:

CNPJ: _____________________________

Razão Social: _________________________________________________________

Endereço ____________________________________________________________

Telefone_______________________ E-mail institucional ________________________________

Banco_______________ Agência___________ Conta Corrente__________________

Identificação do Responsável para Assinatura do Contrato:

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade n.º ________________; Órgão expedidor:__________

CPF/MF n.º ______________________________

E-mail __________________________________Telefone_____________________

*Declaro encaminhar cópias digitalizadas da Identidade e CPF do responsável para assinatura do Contrato.

upload_e4784cc4dce375e5a95b2919d976ba6f.docx- Pág.: 1/ 2
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1.8. Declaramos por fim que visando concorrer no Pregão nº 100/2022 da Universidade Federal Fluminense, DECLARA

ter pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento convocatório e seus anexos, ten -

do optado por não realizar a vistoria prévia ao local de prestação dos serviços objeto da contratação, ciente de

que, em razão disso, não lhe será permitido atribuir qualquer futura alegação de óbice, dificuldade ou custo não

previsto para a execução do contrato, assumindo-se, portanto, conhecedor das condições e peculiaridades ine-

rentes à natureza dos trabalhos e total responsável por fatos decorrentes dessa opção (em caso de vistorias reali-

zadas, suprimir esse subitem e encaminhar o Anexo V-B – Termo de Vistoria). 

1.9. Declaramos que quando da assinatura do contrato teremos funcionários aptos a solucionar emergências relativas
à prestação dos serviços em todos os municípios integrantes da contratação.

Identificação das Instalações:

Matriz (     )   Filial (    )

Endereço ____________________________________________________________

Telefone_______________________ E-mail institucional ________________________________

Atenciosamente

______________________________________________
[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]

upload_e4784cc4dce375e5a95b2919d976ba6f.docx- Pág.: 2/ 2
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO V -B- ATESTADO DE VISTORIA

PROCESSO N° 23069.172604/2022-81

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2022

Declaro  que  me  foi  dado  acesso  às  instalações  da  ...................  <nome  da  unidade/órgão>,  localizada  no

Campus ..................  <nome do campus> da Universidade Federal Fluminense, no município de .......................

<nome do município>, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim solicitadas, e também que

tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços objeto do Pregão.

..............................................................

<nome do Representante da Licitante>

CPF n0 ...................................................

____________________________________________________________________
Anexo V-B – Modelo de Declaração de Vistoria Pág. 1/1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO VI DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 100/2022/AD

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

_________________________________________________________________________

(nome  empresarial  da  licitante)  inscrita  no  CNPJ  N.º  :  _________________________com  sede  na

_______________________________________________________________________________________

________________________(endereço  completo)  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a)

_______________________________________  infra-assinado,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n.º

___________________________ e do CPF/MF n.º ___________________________________, para os fins

de habilitação no Pregão Eletrônico 100/2022 – UFF, DECLARA expressamente que atende aos critérios de

qualidade  ambiental  e  sustentabilidade  sócio-ambiental,  respeitando  as  normas  de  proteção  do  meio

ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa de nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_____________________________, _____de _______________________de 2022.

_________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

____________________________________________________________________
Anexo VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL Pág. 1/1
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PE 100/2022

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES E MANUTENÇÃO

Unidade Endereço

Reitoria Rua Miguel de Frias, nº 9 - Icaraí - Niterói - RJ

Instituto Biomédico - Bloco A - Prédio Central Rua Professor Hernani Mello, nº 101 - São Domingos - Niterói - RJ 

Campus Gragoatá

Campus Praia Vermelha Rua Passo da Pátria, nº 156 - São Domingos - Niterói - RJ

Campus Valonguinho Av. Visconde do Rio Branco, s/nº - Centro - Niterói - RJ

Colégio Universitário Geraldo Reis - COLUNI Rua Alexandre Moura, nº 8 - São Domingos - Niterói - RJ

Escola de Enfermagem Rua Dr. Celestino, nº 78 - Centro - Niterói - RJ

Faculdade de Direito Rua Presidente Pedreira, nº 62 - Ingá - Niterói - RJ

Faculdade de Direito II Rua Tiradentes, nº 17 - Ingá - Niterói - RJ

Faculdade de Educação Física - FACDEF Av. Visconde do Rio Branco, s/nº - São Domingos - Niterói - RJ

Faculdade de Farmácia Rua Mário Viana, nº 523 - Santa Rosa - Niterói - RJ

Faculdade de Medicina Rua Marquês de Paraná, nº 303 - Centro - Niterói - RJ

Faculdade de Veterinária Rua Vital Brazil Filho, nº 64 - Vital Brazil - Niteroi - RJ

Instituto de Artes e Comunicação Social - IACS Rua Lara Vilela, nº 126 - São Domingos - Niterói - RJ

Arquivo SDC - Jurujuba Av. Bento Maria da Costa, nº 115 A - Jurujuba - Niterói - RJ

CAJUFF e NEPHU Almirante Teffé, nº 637 - Centro - Niterói - RJ

CRIAA - Barreto Rua General Castrioto, nº 588 - Barreto - Niterói - RJ

Farmácia Universitária Rua Marquês do Paraná, nº 282 - Centro - Niterói - RJ

Mequinho Av.  Jansem de Mello, nº 174/Fundos - Centro - Niterói - RJ

Escola de Engenharia de Petrópolis Rua Domingos Silvério, s/nº - Quitandinha - Petrópolis - RJ

Instituto de Saúde de Nova Friburgo (incluindo unidade de Fonoaudiologia) Rua Dr. Silvio Henrique Braune, nº 22 - Centro - Nova Friburgo - RJ

Instituto do Noroeste Fluminense e Educação Superior Rua Chaim Elias, s/nº - Centro - Santo Antônio de Pádua - RJ

Pólo Rio das Ostras Rua Recife, quadra 07 - Jardim Bela Vista - Rio das Ostras - RJ

Pólo Univ. de Macaé (incluindo prédio novo) Av. Aluízio da Silva Gomes, nº 50 - Granja dos Cavaleiros - Macaé - RJ

Pólo Campos dos Goytacazes (incluindo SPA) Rua José do Patrocínio, nº 71 - Centro - Campos dos Goytacazes - RJ

Núcleo Experimental de Iguaba Grande Rod. Amaral Peixoto, Km 100 - Iguaba Grande - RJ

Fazenda Escola da Faculdade de Veterinária Rod. RJ 122, Km 32 - Funchal - Cachoeira de Macacu - RJ

Escola de Engenharia Industrial e Metalúrgica de Volta Redonda Av. dos Trabalhadores, nº 420 - Vila Santa Cecília - Volta Redonda - RJ

Instituto de Ciências Humanas  e Sociais de VR

Anexo VII - ENDEREÇO DAS UNIDADES UFF

Contratação de empresa para prestação de serviços de podas, remoções de indivíduos arbóreos e tratamento fitossanitário para 
atendimento nas unidades da Universidade Federal Fluminense.

Rua Professor Marcos Waldemar de Freitas Reis, s/nº - São Domingos - 
Niterói - RJ

Rua Desembargador Ellys Hermidyo Figueira, nº 783 - Aterrado - Volta 
Redonda - RJ
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Instituto de Ciências Exatas de VR

Instituto de Educação de Angra dos Reis Av. do Trabalhador, nº 179 - Jacuecanga - Angra dos Reis - RJ

Moradia Estudantil - Angra dos Reis Av. Vereador Benedito Adelino - Retiro - Angra dos Reis - RJ

Rua Desembargador Ellys Hermidyo Figueira, nº 783 - Aterrado - Volta 
Redonda - RJ
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